Comarca da Capital – 14ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Neusa Regina Larsen de Alvarenga Leite
Processo nº 0163342-73.2009.8.19.0001 (2009.001.164001-3)
SINDICATO DOS GUARDADORES DE AUTOMÓVEIS NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E REGIÃO propôs ação pelo rito ordinário em face do MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO e das empresas EBEL-EMPRESA BRASILEIRA DE ESTACIONAMENTOS LTDA e EMBRAPARK-EMPRESA BRASILEIRA DE ESTACIONAMENTOS URBANOS S/A, alegando que firmou contrato com as rés para exploração do serviço de estacionamento de veículos automotores nos espaços públicos da cidade do Rio de Janeiro, porém, a aquisição dos bilhetes pela EMBRAPARK em valor inferior àquele cobrado aos associados do requerente gerou a redução de receita tanto dos associados quanto do Sindicato, pois o Município passou a cobrar 35% sobre o valor de face do bilhete aos associados. Pleiteia a concessão da antecipação dos efeitos da tutela para que o valor para aquisição dos bilhetes de estacionamento por seus associados seja reduzido para 20% do valor de face correspondente, conforme fixado na Lei Federal nº 6242/1975 regulamentada pelo Decreto 79.797/1977, e na Lei Municipal 1182/1987, regulamentada pelo Decreto 8007/1988, ou, alternativamente, seja o valor de aquisição fixado nas mesmas condições do contrato firmado entre os requeridos, qual seja, em R$ 0,50 (cinquenta centavos), bem como a invalidação do contrato administrativo de concessão de serviço público firmado entre as rés, com a suspensão definitiva de seus efeitos para todos os fins de direito. No mérito, pugna pela manutenção da tutela. Decisão às fls.216/217, indeferindo o pedido de gratuidade de justiça e determinando à parte autora recolher as custas devidas no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento da distribuição. Petição da parte autora às fls.218/220, requerendo o pagamento das custas judiciais em três parcelas iguais, e informando que efetuou o recolhimento da primeira parcela (fls.232) Certidão cartorária a fls.233, informando que as custas de fls.232 foram indevidamente recolhidas. Decisão a fls.235, indeferindo o pedido de parcelamento das custas judiciais, e determinando à parte autora recolher a diferença conforme certificado a fls.233. Petição da parte autora às fls.238/239, informando que interpôs Agravo de instrumento contra a decisão de fls.235, mantida pela C. 17ª Câmara Cível do TJRJ (fls.372/379). Custas recolhidas a fls.258, em complementação a fls.232. Decisão a fls.261, deferindo parcialmente a tutela antecipada. Petição do Município às fls.278/282, com documentos acostados às fls.283/345, requerendo a reconsideração da decisão de fls.261. Decisão a fls.346, mantendo a decisão de fls.261. Petição do Município a fls.348, informando que interpôs Agravo de instrumento contra as decisões de fls.261 e 346, tendo sido dado parcial provimento ao recurso pela C. 17ª Câmara Cível do TJRJ (fls.452/455). Ofício nº 841/2009, da 17ª Câmara Cível, a fls.362, comunicando ao juízo o deferimento do efeito suspensivo. Decisão a fls.363, determinando o cumprimento da decisão proferida pela Superior Instância a fls.362. Petição da parte autora às fls.410/416, com documentos acostados às fls.417/440, requerendo a antecipação dos efeitos da tutela para suspender os efeitos do contrato firmado entre o Município e a ré Embrapark. Decisão às fls.443/445, indeferindo o pedido de tutela antecipada de fls.410/416. Contestação da EMBRAPARK às fls.464/483, com documentos acostados às fls.484/507, alegando que o contrato objeto desta lide cuja finalidade é a prestação de serviços de operação e manutenção de vagas de estacionamento situadas em áreas públicas municipais abertas, já foi analisado e aprovado pelo Tribunal de Contas do Município. Ressalta o pregão como correta modalidade de licitação adotada. Pugna pela improcedência dos pedidos. Contestação do Município às fls.509/521, com documentos acostados às fls.522/561, alegando preliminarmente a prescrição, uma vez que a ação foi ajuizada em 2009, aproximadamente 12 anos após a instituição do valor de R$ 0,70 para o bilhete de estacionamento. Afirma a legalidade do contrato firmado entre o Município e a empresa Embrapark, tendo em vista que a modalidade pregão realizada para a exploração de estacionamento em logradouros públicos está em consonância com os ditames da Lei Municipal nº 2.404/1996. Ressalta que compete ao Município a organização dos estacionamentos em área pública no âmbito de seu território, tendo sido realizada licitação para esse fim, com aprovação pelo Tribunal de Contas do Município. Pugna pelo acolhimento da preliminar arguida ou pela improcedência dos pedidos. Certidão cartorária a fls.566, informando que a empresa EBEL, apesar de devidamente citada, não apresentou contestação tendo decorrido o prazo legal. Decisão a fls.567, decretando a revelia da empresa EBEL. Réplica às fls.569/580, refutando os argumentos das contestações. Em provas, a parte autora requereu a produção das provas pericial contábil, testemunhal e documental suplementar às fls.585/586, e o Município protestou pela produção de prova documental a fls.583. Decisão saneadora a fls.624, rejeitando a preliminar de prescrição suscitada pelo Município, tendo em vista que a pretensão deduzida surgiu com a celebração do contrato resultante da realização do procedimento licitatório nº 04/001.583/2007 (fls.13); deferindo a produção das provas documental e pericial, nomeando perito, e indeferindo a produção de prova testemunhal. Embargos de declaração interpostos pela parte autora às fls.630/631, contra a decisão saneadora de fls.624. Recebidos e acolhidos a fls. 634. Petição da parte autora a fls.653, informando a desistência da prova pericial contábil, uma vez que os fatos a serem esclarecidos através dessa prova - redução na arrecadação do Município com a venda dos bilhetes, e não um aumento - vem sendo fornecidos pela própria Municipalidade, inclusive mediante publicação no Diário Oficial Municipal. Promoção do Ministério Público às fls.668/673, opinando pela improcedência dos pedidos. É O RELATÓRIO. DECIDO. Após análise dos autos verifica-se que há diferença no valor de venda do bilhete de estacionamento, afetando o princípio da isonomia quando se trata da mesma prestação de serviço (fls.80 e 158). A alegação de situações distintas pelo fato as 2ª ré ter participado de procedimento licitatório não merece acolhimento, pois ambos os serviços se referem à mesma atividade e no caso dos autos, se o 1º réu mantém em determinados locais a possibilidade de estacionamento por intermédio de guardadores autônomos deve manter coerência no valor dos bilhetes. O pedido de invalidação do contrato administrativo de concessão de serviço público firmado com as rés não pode ser concedido. Não há nos autos qualquer documento que evidencie nulidade do procedimento licitatório ou do contrato celebrado. Ademais, o próprio Tribunal de Contas manifestou pela validade do contrato administrativo determinando a data de início de sua vigência. Assim, considerando a legalidade da licitação e do contrato dela decorrente, não há o que invalidar ou suspender. Em face do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS para condenar o 1º réu a vender os bilhetes de estacionamento para a parte autora no mesmo valor que é vendido pelos contratos objeto de licitação para exploração de serviço de estacionamento e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO de invalidação do contrato administrativo e de suspensão de seus efeitos. Sem custas para o Município. Honorários compensados para o Município. Condeno a parte autora ao pagamento das custas e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da causa, para os 2º e 3º réus. P.R.I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
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